11
11

Nada muda se não
mudar a Política Econômica
Para onde caminha a humanidade?
1- A resposta a essa pergunta, parece já ter sido mais fácil no início do século passado. Rosa Luxemburgo afirmava: ou socialismo ou barbárie. Neste início de século XXI, a barbárie capitalista, comandada pelo EUA, não encontra similar. A humanidade passa por um verdadeiro retrocesso. A invasão do Iraque nos remete ao século XIX, porém com um poder de fogo sofisticado. Após contribuir decisivamente para acabar com o que restava de socialismo no Leste europeu, inclusive com a própria URSS, o imperialismo norte-americano aproveitou para liquidar com os chamados Estados de Bem Estar Social e reduzir drasticamente a soberania de dezenas de nações, desmoralizando a própria ONU. 

2- Muitos, no mínimo por ingenuidade, acreditaram que o fim do que restava de socialismo era produto de “revoluções” que iriam tornar a URSS e os demais países do leste europeu, nações com “democracia socialista”. Ao contrário, a barbárie capitalista tomou conta dessa região, desempregando e levando à miséria milhões de seres humanos. O famoso “solidariedade” na Polônia, outra coisa não era que uma agência de retrocesso social. É necessário que algumas pessoas, que criticam com tanta facilidade as experiências socialistas remanescentes e as forças políticas que resistem à avalanche neoliberal, não esqueçam esses fatos e compreendam de uma vez por todas que quem foi conivente com o “solidariedade” é, de certa forma, cúmplice do quadro que temos hoje. 

3- A essência da conjuntura atual é o amplo domínio político, militar, cultural, diplomático, financeiro, ideológico, dos EUA. O governo estadunidense controla os Bancos Centrais de inúmeros países, controlando assim o propalado ‘mercado’. Ora, para se opor com eficácia ao capital financeiro estribado no poderoso Estado dos EUA, não há tarefa mais urgente que defender a SOBERANIA das nações, e dotá-las de Estados capazes de investir no crescimento econômico de seus países e no bem estar de seus povos. Isso passou a ser tão decisivo que virou uma condição para a existência mesmo de milhões de trabalhadores em muitos países. Sem Soberania Nacional, a desorganização da produção e a desregulamentação atingiram tal grau, que simplesmente fazem desaparecer da noite para o dia milhões de postos de trabalho. 

O Brasil no epicentro da desvastação mundial

4- A verdadeira devastação que os EUA vem provocando em todos os continentes, atinge em cheio o maior país da América Latina. O governo Lula ocorre após a onda neoliberal ter rasgado a Constituição de 1988, reduzido drasticamente a soberania do Brasil, e a capacidade do Estado Nacional traçar uma política econômica independente. 
5- Desde que assumiu, no entanto, o governo Lula vem mantendo e aprofundando a política econômica neoliberal de seu antecessor, que consiste na obtenção de superávit primário (diferença entre o que o governo arrecada e o que gasta) para pagamento dos juros da dívida pública. Em 2003, seu primeiro ano de governo foram gastos 58% da arrecadação com os juros. Todos os bancos que operam no Brasil continuam tendo a cada ano lucros inacreditáveis. Para os banqueiros o Brasil está ótimo. Melhor impossível. 
6- Em contrapartida, a economia encolhe em vez de crescer, o desemprego aumenta, a perspectiva de acabar com a fome decorrente da péssima distribuição de renda fica cada vez mais distante, o salário cada vez vale menos, os trabalhadores cada vez ficam mais endividados e o país segue em queda livre em direção ao fundo do buraco da dependência. 

De Delfim Neto a Palocci, capital leva todas 
e trabalhadores continuam esperando a vez

7- O Ministro da Fazenda Antônio Palocci, busca na cartilha que herdou do antecessor mágicas estatísticas para tentar convencer os incautos que tudo vai bem e as coisas estão melhorando. Mas tudo precisa de tempo, diz o ministro. As mudanças virão no longo prazo. Os processos são lentos. O mercado leva tempo para responder. Delfim Neto, Ministro da Fazenda da ditadura Militar, há quase trinta anos, tinha uma receita: vamos fazer o bolo crescer para depois dividir. Desde então o bolo cresceu muitas vezes mas na hora da divisão, esquecem sempre de chamar os trabalhadores. Seria injusto dizer que nos esquecem sempre. Na hora de pagar as contas das crises provocadas pelas divisões, somos sempre chamados a “contribuir com o país” e fazer alguma espécie de pacto onde, invariavelmente, saímos perdendo. 

8- Palocci lançou recentemente uma nova teoria. A política de superávits está correta. O país caminha a passos lentos mas seguros para o equilíbrio das contas e o crescimento que acontecerão no longo prazo. O problema de gestões anteriores é que quando o superávit estava alto gastavam tudo e quando ele baixava muito, a sociedade era chamada a pagar a conta com aumentos de impostos. Portanto, o plano Palocci é muito simples. Quando o superávit estiver alto, a gente não gasta, guarda tudo para quando precisar. Assim, numa crise qualquer provocada pelo mercado (que nunca se pode prever), poderemos poupar "a sociedade" de novos aumentos de impostos. 
9- O Plano Plurianual – PPA, elaborado pelo Ministério da Fazenda e enviado pelo governo ao Congresso - onde já foi votado pela Comissão Mista de Orçamento - prevê para os próximos anos a manutenção de um superávit de 4,25% do Produto Interno Bruto. Isto é dinheiro que não acaba mais. É mais do que o próprio FMI exigiu (e eles não são bonzinhos). O superávit em questão é a diferença entre a receita (impostos) e a despesa (custeio e investimentos). Como fazer superávits tão altos se a receita tende a cair com a queda da atividade econômica e as despesas aumentam por si devido ao aumento de preços, inflação, etc. A única forma de fazer sobrar dinheiro é diminuir a despesa. 
10- Daí os cortes sucessivos nos orçamentos que atingem a saúde, a educação, o saneamento, a habitação, o serviço público, o Judiciário e implicam arrocho no salário dos servidores. Todos os cortes atingem diretamente os trabalhadores, os do setor público pelos cortes diretos nos seus salários e condições de trabalho e os demais, pela diminuição da contraprestação pelo Estado dos impostos pagos pela sociedade, obrigando-o a buscar saída, quando possível, no setor privado. Exemplo disso são os planos de saúde. Mas além desses golpes explícitos há outros mais disfarçados.

11- Mesmo sob a ótica capitalista, esta política econômica também prejudica importantes setores do capital, pois com a economia encolhida, mais desempregados e com salários menores o consumo fica prejudicado e as empresas que produzem e comercializam diminuem o lucro da sua atividade fim. A situação se agrava com os juros altos. Mas com os bancos não se mexe pois o mercado fica nervoso. Como fazer para socorrer estes setores sem mexer no lucro dos banqueiros? Fácil, por eliminação, chegamos, mais uma vez, no bolso do trabalhador. 
Reformas: trabalhadores pagando a conta da crise do capital

12- A execução do saque se materializa em Reforma da Previdência, Reforma Sindical, Reforma Trabalhista, Reforma do Judiciário, Reforma da Educação. A da previdência tira dinheiro do salário do trabalhador e manda direto para o mercado financeiro; a sindical pretende domesticar os sindicatos diminuindo as garantias legais e constitucionais de representação pela base e facilitando acordos de cúpula; a trabalhista tem por objetivo diminuir os direitos dos trabalhadores, supostamente para aumentar os empregos com a diminuição do seu custo e a do Judiciário, impedir o acesso dos trabalhadores à Justiça para tentar reparar os ataques. A da Educação visa diminuir os gastos públicos com as universidades através de uma pseudo “autonomia” que transformará tais instituições públicas em laboratórios de pesquisa e desenvolvimento científico a serviço do capital privado que, como comprador de serviços, se apropriará das patentes.   
13- As reformas em curso, as mesmas que já estavam no projeto do governo anterior, tem em conjunto, por único objetivo, fazer com que os trabalhadores outra vez paguem a conta de mais uma crise para salvar o capital. Elas partem do pressuposto de que podemos ao mesmo tempo continuar fazendo superávits para pagar rigorosamente em dia os juros da dívida - o que implica em reduzir cada vez mais as despesas - e, fazer aparecer recursos capazes de custear as necessidades do país, cada vez maiores pois as demandas se acumulam quanto mais o tempo passa. 

14- É preciso termos claro. O país não vai mudar se a política econômica continuar a mesma. Nada no país vai mudar em nenhuma área se continuarmos a fazer superávits para pagar uma divida impagável. Não há mágica. 
A escravidão econômica

15- Para entender o mecanismo de submissão da economia aos interesses do Império, podemos usar um exemplo que tem ocupado as manchetes dos jornais. O trabalho escravo "moderno" no Brasil funciona assim: o fazendeiro contrata trabalhadores desempregados e miseráveis para trabalhar numa fazenda distante do local da contratação, para perder os vínculos com o mundo. Lá ele é obrigado a pagar pelo que comer e o que mais precisar no armazém do patrão. Como o salário é baixíssimo e os preços são altos – afinal o local é de difícil acesso – o cidadão fica endividado e não pode sair da fazenda até pagar sua dívida, ou seja, nunca. Só sai de lá quando chegam os Fiscais do Trabalho, o Ministério Público e a Polícia Federal. 

16- É exatamente isto que acontece com os países da nossa América Latina da qual o Estado estadunidense se arvora a posseiro. Os países da AL foram levados a se endividar e a implementar políticas que só agravam o endividamento. Até chegar num ponto que não há como pagar. E se não pagar não sai (da submissão). É a escravidão financeira. 
Por trás de tudo os planos do Império

17- Por trás disso tudo estão os planos do Império. Na página da Casa Branca, na internet, pode ser encontrado um documento chamado o Plano 2020 que estabelece os objetivos estratégicos de Estado dos EUA, fixando para aquele ano, nem tão distante, o domínio político, econômico e militar de todo o mundo. Tal projeto está em curso.
18- O controle econômico fica resolvido enquanto os países submetidos às orientações do FMI permanecerem obedecendo as metas. O controle econômico subordina o controle político na lógica de que para manter a estabilidade política os governos devem obedecer ao FMI senão o mercado os destrói. Caso algum país insista em defender sua soberania, a CIA entra em campo, desestabiliza o governo, instala o caos e coloca outro governante de confiança. Exemplos evidentes e recentes são o Haiti e as sucessivas articulações para derrubar Chaves, na Venezuela. Se esta opção não funcionar, os mísseis e fuzileiros estão prontos para intervir rapidamente em qualquer parte do mundo. 

A resistência que não se cala, faz a diferença
19- Então estamos perdidos? Não é bem assim. Às vezes as coisas não funcionam tão bem como o esperado. Todos os dias morrem soldados das tropas estadunidenses de ocupação no Iraque. Na Venezuela a CIA aliada à direita desvairada não consegue derrotar Chaves. O Presidente do Peru, que foi eleito para mudar o país de Fujimori e continuou com a mesma política, cada vez se desmoraliza mais e enfrenta o povo nas ruas exigindo as mudanças. Na Bolívia a população 98% indígena avança nas ruas e no parlamento contra um Estado controlado pela minoria de 2% de origem européia detentora do capital. O General Raul Izaias Baduel, Comandante das Forças Armadas da Venezuela, citando Napoleão (!) deu a receita contra o Império: "uma Nação defendida pelo seu povo é invencível". 

20- O que não podemos é raciocinar com a lógica do inimigo. Isto é tudo o que ele quer. Se acreditarmos que ele é invencível, ele será invencível. Este é o raciocínio que conduz a política econômica brasileira. O Império e o Mercado são invencíveis. Vamos nos contentar com as sobras e administrá-las da melhor forma, ainda que a custa dos interesses do povo brasileiro. O grande erro deste governo é que ao contrário de fazer do apoio dos trabalhadores a sua principal força política e investir na mobilização popular para mudar, tem optado, pelo menos por enquanto, aderir à lógica do inimigo e aceitar os limites permitidos. 
“Governo agente do imperialismo”:
Palavra de ordem que não traz o povo pra a rua

21- Para alguns tal quadro leva à análise de que o governo Lula seria um agente do imperialismo internacional. Consideramos que tal análise é desprovida de fundamento, talvez demonstrando apenas o anseio de realçar por meio de uma palavra de ordem a atual incapacidade e/ou falta de coragem do governo em pôr em prática um verdadeiro projeto de mudança. 

22- É possível até, que no desenrolar das atuais contradições o governo venha a se colocar incondicionalmente alinhado com o imperialismo internacional, (como julgam estes setores) e, por conseguinte, com o imperialismo do país que mais plenamente condensa o conceito, os EUA. Isso talvez venha a implicar, no plano internacional, por exemplo, a adesão irrestrita à ALCA, a condenação de governos populares como o de Hugo Chávez na Venezuela e socialistas como o de Cuba. 
23- No entanto, pelo menos no momento atual, tal situação não está dada, colocando-se o governo, pelo contrário, em posição inclusive solidária a estes países (os quais, no entanto, não deixam de ser alvos dos ataques de alguns setores da própria esquerda). A descaracterização do governo Lula como “agente do imperialismo” não o redime, contudo, da continuidade factual da política econômica dos governos conservadores, o que vem emperrando e/ou dificultando mudanças (de fato) em qualquer outra área. Ao mesmo tempo é uma palavra de ordem que, no atual momento não traz o povo pra as ruas. E sem povo nas ruas não há mudança. Muito menos revolução, embora alguns visionários pareçam acreditar que estamos às portas de uma insurreição popular!
Se o governo quer superávits lutaremos contra

Se quiser romper com a lógica do FMI terá apoio
O que importa é estarmos fortes para a luta
24- Se o governo erra, não podemos nós, enquanto classe, errar também. O povo que quer mudanças se organiza e luta por elas com o governo ao seu lado ou não. Se o governo quer superávits, lutaremos contra, se o governo quer reformas neoliberais, lutaremos contra, se o governo quer tirar nossos direitos lutaremos para defendê-los. Se o governo quiser romper com a lógica do FMI, explodir a ALCA, defender nossa soberania, vamos para a rua defender estas ações pois estas são nossas bandeiras. Se o governo não quiser defender nossas bandeiras, vamos defendê-las da mesma forma. De um jeito ou de outro, só temos um caminho, a mobilização, a organização e a luta. 
25- No atual cenário da luta de classes, não há o que inventar. A tática dos trabalhadores deve ser aquela que permita a construção da mais ampla unidade buscando trazer para a luta e para as ruas os enormes contingentes de trabalhadores que ainda não se enxergam como uma classe poderosa, ofuscados pela ideologia da classe dominante. Em primeiro lugar devemos superar as diferenças existentes no nosso campo e os preconceitos que podem levar a vanguarda ao isolamento ao contrário de unir. 

Romper com a CUT não é opção que une

26- A proposta de romper com a CUT porque sua direção não corresponde aos anseios de uma parcela das categorias filiadas, divide a classe ao contrário de construir a unidade. Devemos assumir a tarefa de lutar nos foros de deliberação da central para mudar a orientação naquilo que temos crítica. A opção de construir uma nova central é, no momento atual, a que mais dificulta as ações urgentes, pois é tarefa demanda enorme esforço de articulação e muito tempo para chegarmos a uma organização com capacidade de enfrentamento e estrutura capaz de atender a demanda. Tal esforço, por outro lado, nos afasta do verdadeiro objetivo buscado que é a organização da luta imediata. Foros como a CNESF, não institucionais, tem se mostrado a melhor opção para construir consensos entre as várias correntes de opinião e forças políticas e organizar as lutas. A grande marcha em 2003, contra a reforma da previdência é um exemplo disso.    

27- Neste sentido a FENAJUFE, em nossa opinião, deve encaminhar à CUT, CNESF e sindicatos proposta de, em conjunto com outras entidades e movimentos sociais como a CMS (Coordenação dos Movimentos Sociais), UNE, MST, Igrejas, partidos políticos de esquerda, realizar massivas manifestações populares cobrando do governo a imediata reorientação da política econômica. Esta é uma bandeira que se encontra amadurecida na sociedade e clara para amplos setores de massa. Tal campanha pode ser tornar o pólo aglutinador dos diferentes movimentos sociais, fazendo reascender o movimento de massas de esquerda, fator essencial para a derrota do neoliberalismo no Brasil (inclusive o neoliberalismo dentro do governo Lula).

Na atual correlação de forças,
qualquer reforma será para perder
28- O Brasil está há dez anos (desde que FHC assumiu o Ministério da Fazenda) seguindo a política do FMI e trazendo como conseqüência o desemprego crescente que já beira os 20% reais, sem levar em conta o trabalho informal, precário e até mesmo escravo. Não é preciso maiores conhecimentos científicos para perceber que um quadro de excesso de mão de obra disponível gera baixos salários e coloca a classe trabalhadora em posição de defesa e fragilidade no embate com o capital que, não bastasse, controla o Estado numa sociedade capitalista como vivemos.

29- Numa realidade destas, sentar à mesa para negociar qualquer coisa com os patrões, significa pré-disposição de aceitar perdas. A desvantagem se apresenta tanto numa mesa como o fórum Nacional do Trabalho como no Congresso Nacional de maioria conservadora. Aqui vemos uma contradição no discurso do governo. O presidente alega que sua política é trabalhar pelo crescimento econômico, reconhecendo a situação precária da economia e a fragilidade dos trabalhadores no momento. Então porque colocar em pauta direitos trabalhistas agora e não usar o poder que tem o governo para adiar qualquer discussão a respeito até que venha o crescimento, voltem os empregos e a classe trabalhadora esteja, ai sim, em situação de impor ganhos sobre os lucros dos patrões? 
30- A resposta já foi dada anteriormente. Sem mudar a política econômica não há recursos para fazer funcionar o Estado. Como o governo insiste na política fiscal do FMI, temeroso das ameaças do mercado, resta-lhe apenas buscar soluções dentro dos limites impostos por ele, já que tal política inviabiliza qualquer possibilidade de crescimento ou criação de empregos. Então, resta acreditar e aderir à lógica do inimigo de que reduzindo direitos, poderá diminuir o custo do emprego e possibilitar o aumento do seu número. Pura ilusão de quem opta por acreditar. Sem mudar a política econômica, não há mudança. 

Reforma sindical: caminho rápido para a flexibilização

31- A reforma sindical ora proposta, pelo Fórum Nacional do Trabalho não terá outro resultado do que criar as condições para a flexibilização dos direitos trabalhistas. Ora, qualquer um que tenha consciência da luta de classes vivida numa sociedade capitalista, tem claro que trabalho e capital, sentados numa mesa, numa realidade econômica como esta, para discutir direitos dos trabalhadores (não do capital, que estão fora de pauta) jamais poderão chegar a consensos que beneficiem os trabalhadores ampliando seus direitos. 

32- Se entrarmos no mérito das reformas eventualmente necessárias, neste momento corremos o risco de quebrar nossa unidade, pois este é um campo que nos divide em vários pontos. Não devemos fazê-lo agora. Entretanto, é possível e necessário construirmos uma grande unidade pela rejeição da proposta, pela sua retirada de pauta pelo governo e pela abertura de um amplo e real processo de discussão entre trabalhadores. É preciso envolver a base de todas as categorias que devem se manifestar nos seus mais legítimos fóruns de deliberação que são as assembléias gerais de base. Estes são os foros para resolver nossas divergências. A discussão no Legislativo, contudo só pode ser feita com chances de avanços quando estejamos, enquanto classe, em condições de enfrentar e vencer o capital. Nunca num quadro de recessão e desemprego como o que presenciamos.  
Governo e sindicatos não podem se misturar
33- A grande polêmica hoje colocada para a classe trabalhadora brasileira é a relação dos sindicatos com o governo Lula, tido, por muitos como o “nosso governo”. “Eu era sindicalista e hoje sou governo”. “Como tratar o governo que ajudamos a construir?” Somente são levados a este tipo de crise aqueles que ainda não entenderam o significado da luta de classes. No socialismo até pode ser diferente, mas a discussão não vem ao caso agora. Num sistema capitalista, contudo, é certo: não pode haver relação entre governo e sindicatos. Sindicatos são entidades de classe autônomas e não órgãos de governo. Como entidades de classe têm por obrigação lutar intransigentemente e sempre pelos interesses da classe que representa, inclusive os de caráter corporativo pois através deles se constrói a consciência e se aprende a valorizar a luta. A ação sindical não pode jamais se subordinar a interesses de governo, seja o governo que for. 
34- Trabalhadores mostram sua força com greves e não com metodologias pseudo-científicas de negociação em gabinetes. Nós trabalhadores enquanto classe somos o motor das transformações da sociedade. Governos são administradores do Estado. O papel dos sindicatos é lutar pela emancipação da classe trabalhadora, sempre e em todas as arenas que se impuserem. No máximo, em alguns casos, pode haver respeito entre as duas partes, se o respeito for mútuo. Se não for, a resposta deve ser na mesma moeda. A classe trabalhadora é uma força viva da sociedade e seus sindicatos são a sua forma de organização, de expressão e de ação para transformar esta sociedade numa sociedade justa e igualitária. 

35- Se há disputa ou não dentro do governo, é um problema de quem faz parte do governo e não dos sindicatos. Esta é uma falsa polêmica. Disputa é a marca da atividade política. Há disputa em todos os ambientes da luta política, nos sindicatos, nos partidos, entre chefes e subordinados, há disputa permanente dentro do nosso campo da luta entre as várias forças políticas. Há disputa até pelo novo partido, e den tro dos velhos. O que não se pode é usar qualquer disputa que seja, como desculpa para a inércia no movimento sindical. Sindicato é pra lutar, governo pra governar. Numa sociedade capitalista, não podem se misturar.      

36- Talvez agora estejamos em melhores condições de responder a pergunta inicial. A humanidade caminha hoje por dentro da barbárie capitalista comandada pelos EUA. O combate a essa barbárie será mais eficaz com Nações Soberanas cujos Estados combatam o ‘deus mercado’. O século XX provou, sem o socialismo o que temos é a barbárie. Esta dura lição tem que retemperar os que sonham com um mundo mais humano e dar-lhes a convicção de que de sua atividade depende em grande parte para onde vai a humanidade. 
PLANO DE LUTAS
Pauta de reivindicações
1. Lutas gerais internacionais:

.  Pelo direito a soberania e a autoderminação dos povos;

.  Pelo fim do bloqueio econômico a Cuba;

.  Pela retirada de tropas estrangeiras no Iraque, Afeganistão e Colômbia;

.  Por uma Palestina livre. Todo apoio à Intifada;

.  Pela imediata derrubada do muro construído por Israel;

.  Pelo fechamento das bases militares estadunidenses fora do território dos  EUA.

2. Lutas gerais nacionais:

.  Pelo rompimento com as políticas do FMI;

.  Contra o pagamento da dívida externa;

.  Pelo plebiscito oficial sobre a ALCA. Pela participação do movimento sindical nas campanhas contra a assinatura do acordo;

.  Contra todas as reformas neoliberais;

.  Pela ampliação e fortalecimento das defensorias públicas;

.  Contra a autonomia/independência do Banco Central;

.  Continuar a defesa da previdência pública, universal e solidária;

.  Pela correção permanente da tabela do Imposto de Renda;

.  Pela não privatização dos bancos federalizados;

.  Pela regulamentação do imposto sobre as grandes fortunas;

. Contra toda proposta de reforma que vise flexibilizar os direitos dos trabalhadores;

.  Contra a proposta de reforma sindical acordada no Fórum Nacional do Trabalho;

.  Pela retirada da CUT do FNT;

.  Pela redução da jornada de trabalho sem redução salarial;

.  Pela soberania dos povos sobre seus recursos naturais e estratégicos, em defesa da qualidade de vida e estabilidade da ecosfera para as atuais e futuras gerações;

.  Pela abertura total dos arquivos com documentos referentes à ditadura, em especial o caso Araguaia;

.  Pela revogação da Lei de Responsabilidade Fiscal. Contra a Desvinculação de Receitas da União - DRU;

.  Em defesa da educação pública, gratuita e de qualidade. Contra a reforma universitária proposta pelo governo;

.  Em defesa da assistência à saúde universal, pública e gratuita.

3. Lutas gerais dos servidores públicos federais:

.  Pela unidade no movimento dos servidores públicos federais;

.  Por um reajuste emergencial com índice calculado desde 1998, quando o STF reconheceu o direito ao reajuste anual para os servidores públicos;

.  Por um calendário da recomposição das perdas desde 1995;
   Pela paridade entre ativos e aposentados com reestabelecimento de conta única de salários no orçamento; 
.  Por reajuste linear dos salários dos SPF's (ativos e inativos) ;

.  Contra a terceirização dos serviços públicos;

.  Contra o regime de emprego no serviço público;

.  Contra as gratificações de desempenho;

.  Contra o desvio de finalidade do estágio no serviço público;

.  Pela recuperação e ampliação dos direitos do Regime Jurídico Único;

.  Pela efetivação de um programa de promoção da saúde e de prevenção e assistência às doenças, em especial às relacionadas ao trabalho, para todos os servidores públicos, com a participação dos sindicatos;

.  Combate a todas as formas de discriminação e assédio moral e sexual nas relações de trabalho;

.  Pelo pagamento de todos os precatórios e passivos devidos aos trabalhadores;

.  Pela imediata abertura de discussão sobre Diretrizes para Plano de Carreira dos SPF's.

4. Lutas específicas dos servidores do Judiciário Federal:

.  Pela antecipação da última parcela do PCS;

.  Pela isonomia entre a GAJ e A GAMPU;

. Pela majoração e unificação dos valores dos benefícios: vale-alimentação, indenização de transporte, auxílio pré-escolar, etc.

.  Contra a requisição de servidores não pertencentes aos quadros do Judiciário Federal;

.  Pela elaboração e implementação de um Plano de Carreira para o Judiciário e MPU;

. Pela revogação do artigo 366 do Código Eleitoral, que veda a filiação partidária de servidores da Justiça Eleitoral;
.  Combate ao nepotismo e as nomeações de caráter partidário no Judiciário e MPU;

.  Pela democratização do Poder Judiciário e MPU;

.  Pela volta da rubrica única para verba de pessoal (ativos e inativos);

.  Pela garantia do direito à redistribuição de servidores entre órgãos do Judiciário e MPU;

. Pela federalização da Justiça Eleitoral. Implementação total do quadro efetivo de 1ª Instância, com sua regulamentação acompanhada por representantes dos servidores;

.  Por eleição direta para diretores gerais de secretaria nos tribunais e MPU;

. Por comissões formadas por representantes da administração, servidores e juízes/procuradores para apreciação/elaboração de medidas que atinjam o conjunto da categoria;

.  Contra o atual projeto de Reforma do Judiciário. Por uma reforma do Judiciário amplamente debatida com a sociedade, visando realmente democratizar o acesso do povo à justiça;

.  Por um orçamento que atenda as reais necessidades dos órgãos de Judiciário e MPU;

.  Pela transparência dos orçamentos que propicie o acompanhamento pela categoria.

ASSINAM ESTA TESE:
Caio Teixeira (JT-SC)

Ramiro Lopes (JT-RS)
Rogério Fagundes (JT-BA) 

Alan Dias da Silva (JT - RS)
Armando da Silva (JT - RS)
Paulo Cícero Gil (JT - RS)
José Amadeu Nascimento (JT - RS)
Paulo Rosa (JT - RS)
José Itamar Nunes(JT - RS)
Francisco Donizetti (Chico ou Fusca) (JT-PR)
César Andrade Silva (JT-GO)
Roberto Freire (JF-PB)
Marcos Santos (JF-PB)
Ednice Mello (TRT-BA) 
Elisa Fortes (TRT-BA) 
Lirarcir Araújo (TRT-BA) 
Luiz Paulo Correia (TER-BA) 
Nelson Santos (TRT-BA) 
Lúcia Oliveira (TRT-BA) 
Hélder Furtado (TRT-BA) 
Pedro Dantas (TRT-BA) 
Iuri Brito (TRT-BA)
Paulo Cruz (TRT-BA)
Ângela Albino (TRT-SC)
Ângela Konrath (TRT-SC)
Gisele Filippetto (TRT-SC)
Robak Barros (TRT-SC)
Paulo Koinski (JF-SC)
Luiz Carlos Mendes Oliveira (TRT-SC)
Denise Zavarize (TRT-SC)
Martha Rabenschlag (JT-SC)
Paulo Laitano (JT-SC)
Silvana Liebinski (JT-SC)
Adriane Lüdke: (JT-PR)
Graciano Sérgio Terres: (JT-PR)
Marco Aurélio Fernandes: (JT-PR)
Zelinda Zizi Dvorak: (JT-PR)
Nanci de Fátima Cardoso Mendes: (JF-PR)
Pedro Manoel Neto: (JF-PR)
Wesley Resende: (MPU-PR)

